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1.	 INTRODUÇÃO

O ambiente da gestão organizacional é repleto de variá-
veis para a sua condução. Por conseguinte, diversos são os 
desafios para executar práticas organizacionais, seja no âm-
bito das organizações públicas ou privadas. Cada contexto 
apresenta especificidades que modelam e afetam significati-
vamente o ambiente e cotidiano das organizações, dos indi-
víduos que as compõem e dos processos. 

Nas organizações públicas os desafios são ampliados, 
particularmente, num contexto progressivo de transição da 
gestão burocrática para o gerencialismo, em que cada uni-
dade e cada membro da organização são orientados a atuar 
em busca de resultados que precisam e devem ser apre-
sentados à sociedade como fruto do esforço institucional. 
A realidade da Administração Pública demonstra que con-
dicionantes legais e regimentais podem ser impeditivos aos 
processos de flexibilidade e adaptabilidade exigidos por um 
meio envolvente dinâmico - tanto em termos técnicos quan-
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to tecnológicos ou mesmo em relação ao perfil do capital 
humano necessário ao enfrentamento dos novos desafios. 
Nesse mesmo contexto, a efetividade organizacional se arti-
cula na boa comunicação, flexibilidade, criatividade e com-
prometimento psicológico (Schein, 1965). Logo, a transição 
de ações e atividades norteadas por elementos burocráticos 
para o gerencialismo demanda um novo olhar, uma forma 
diferente de pensar e agir.

A Administração Pública Gerencial é um paradigma sur-
gido na Gestão Pública, com intuito de superar algumas 
disfunções da Administração Pública Burocrática. Dentre as 
disfunções a se corrigir destaca-se o seu caráter autorrefe-
rido, que consiste na orientação para o controle rígido dos 
processos ao invés do foco nos resultados. O ônus do foco 
no controle está no prejuízo à agregação de valor para o ci-
dadão que, a priori, deveria ser o principal beneficiário das 
atividades do Estado.
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No contexto macro das organizações públicas brasileiras, 
ao longo das últimas duas décadas distintas foram as inicia-
tivas voltadas para a tentativa de transição do modelo buro-
crático ao gerencial. Nesse sentido, ferramentas e sistemas 
de gestão foram propostos visando à adaptação de estrutu-
ras às abordagens de gestão pretendidas. As primeiras tenta-
tivas de implementação de ações amparadas na perspectiva 
gerencial ocorreram durante a Reforma Desenvolvimentista 
de 1967 - empreendida pelo governo militar. Contudo, a par-
tir da década de 90 é que foram promovidas ações de maior 
destaque, dentre as quais as iniciativas derivadas do Plano 
Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) de 1995 
e, posteriormente, do Programa Nacional de Gestão Pública 
e Desburocratização (o Gespública) com diversos desdobra-
mentos nas organizações. Atualmente, observa-se que este 
programa tem disseminado a ampla utilização do Modelo de 
Excelência em Gestão Pública (MEGP).

Na Marinha do Brasil (MB), verificam-se esforços para a 
implementação das melhores práticas de gestão, mediante 
adaptações e adequações realizadas no Gespública, que le-
varam à criação do Programa Netuno. 

Dentre as ferramentas criadas para amparar esses pro-
gramas está a Carta de Serviços ao Cidadão. Este instrumen-
to tem por intuito reforçar a orientação ao cidadão, trazi-
da pela Administração Pública Gerencial, ao estabelecer os 
compromissos das organizações junto a ele, bem como ao 
permitir a sua participação na gestão. 

No intuito de compreender o impacto da implementação 
da carta de serviços na Marinha, o presente artigo realiza 
uma investigação empírica em três organizações militares 
desta instituição norteada pelo seguinte problema de pes-
quisa: como a carta de serviços ao cidadão pode representar 
um instrumento de melhoria do serviço público? 

A relevância teórica deste trabalho é justificada pela pe-
quena quantidade de pesquisas empíricas1 que estudam a 
aplicação desse instrumento nas organizações públicas (Sil-
va Junior et Stanger, 2010; Pereira et Moreira, 2011). Em 
particular, é interessante investigar sua utilização em orga-
nizações públicas fortemente hierarquizadas, como as mi-
litares. O alcance de um melhor entendimento sobre essa 
ferramenta, o que pode potencializar seus benefícios com 
seu uso de forma mais adequada constituem-se na relevân-
cia prática deste artigo.

A próxima seção é dedicada à Reforma Gerencial e à orien-
tação ao cidadão. Na seção 3, são apresentados o Programa 
Netuno e a Carta de Serviços. A quarta seção apresenta as 
orientações da Administração Pública Gerencial e a sua re-
lação com a Carta de Serviços. Nas seguintes são explicita-
das a metodologia e a análise dos dados, que compreendem 
uma contextualização de cada caso e algumas características 

encontradas no uso das Cartas. Na última seção, discorre-
-se sobre os potenciais benefícios trazidos pelos achados, e 
apresentam-se as considerações finais deste artigo.

2.	A REFORMA GERENCIAL E O FOCO NO CIDADÃO

A Reforma Gerencial teve início na década de 80 em 
países como o Reino Unido, a Austrália e a Nova Zelândia, 
e se estendeu na década de 90 para os Estados Unidos e 
o Brasil. A Reforma inaugurou nos países a chamada Ad-
ministração Pública Gerencial, que tinha a finalidade de 
substituir a Administração Pública Burocrática por meio 
de uma transformação que seguia os ideais do New Public 
Management (NPM). Essa mudança se baseava nas práti-
cas adotadas pela administração privada, mas ao mesmo 
tempo se distinguia desta por buscar o interesse público 
(Coutinho, 2000).

A primeira fase de reformas possuía um caráter de ajuste 
estrutural, promovendo o Estado mínimo. O momento se-
guinte teve a finalidade de reconstruir o Estado, trazendo 
de volta a sua governança. Dentre as dimensões nas quais 
as ações foram executadas, ressalta-se a da gestão, voltada 
para a modernização da Administração Pública por meio da 
inserção de práticas amparadas em novas ideias gerenciais. 
O objetivo principal estava em fornecimento de melhores 
serviços ao cidadão-cliente a um menor custo (Bresser-
Pereira, 1998). 

Osborne et Gaebler (1996) foram autores que apresenta-
ram grande influência na década de 90, notadamente nos Es-
tados Unidos. Para esses autores não havia mais como funcio-
nar o tipo de governo desenvolvido durante a era industrial, 
caracterizado como lento, com burocracias centralizadas e 
preocupado demasiadamente com normas e regulações. As-
sim, a proposta era de que o governo deveria se apropriar do 
modelo administrativo do setor privado, utilizando, por exem-
plo, a flexibilidade de gestão, o foco na qualidade dos serviços 
e a prioridade às demandas dos consumidores. 

Com base nessa ideologia, o presidente dos Estados Uni-
dos na época, Bill Clinton, lançou o programa National Per-
formance Review, cujo lema era “trabalhar melhor e custar 
menos”. Sua finalidade era a de tornar o Estado mais efi-
ciente e dirigido para o cidadão-cliente. Essa orientação foi 
reforçada com o lançamento da segunda fase do programa 
em 1995, inaugurada por um documento intitulado Put-
ting Customers First’ 95 (Bresser-Pereira, 1998) um reforço 
da figura do cidadão como cliente e aspecto prioritário da 
gestão. Nesse mesmo ano, no Brasil, foi publicado o Plano 
Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) que indi-
cava os pilares do projeto de reforma do Estado. No entanto, 
suas principais diretrizes foram implementadas apenas pela 
Emenda Constitucional n0 19, em 1998 (Lustosa, 2008). 
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No Brasil, o principal ponto da reforma também passou a 
ser a orientação para o cidadão, em substituição à postura 
autorreferida da burocracia: 

A Reforma do Estado nos anos 90 é uma reforma 
que pressupõe cidadãos e para eles está voltada. 
Cidadãos menos protegidos ou tutelados pelo 
Estado, porém mais livres, na medida em que o 
Estado que reduz sua face paternalista, torna-
-se ele próprio competitivo, e, assim, requer ci-
dadãos mais maduros politicamente. Cidadãos 
talvez mais individualistas porque mais cons-
cientes dos seus direitos individuais, mas tam-
bém mais solidários, embora isto possa parecer 
contraditório, porque mais aptos à ação coletiva 
e, portanto, mais dispostos a se organizar em 
instituições de interesse público ou de proteção 
de interesses diretos do próprio grupo (Bresser-
-Pereira, 1997, p.57).

Mesmo diante de diversas críticas ao conceito de cliente 
na Administração Pública (Carroll, 1995; Fox, 1996), vários 
autores acreditam que isso não interfere na perspectiva da 
cidadania, tendo em vista que os serviços sempre estão su-
bordinados ao critério democrático. 

Uma perspectiva argumenta que hoje os indivíduos, 
como cidadãos, têm menor poder de controle sobre as or-
ganizações públicas do que como clientes nas organizações 
privadas. Assim, atividades do governo devem ser medidas, 
mas não ficaria claro quantas estariam sujeitas a isso (Mint-
zberg, 1996). A Administração Pública Gerencial é um para-
digma adotado na gestão pública atual, visando modernizar 
e agregar valor à sociedade, mas em paralelo existem aspec-
tos provenientes do modelo burocrático.  

De outra perspectiva, para Bresser-Pereira (1998), en-
tender o cidadão enquanto cliente significaria suprir as 
carências de atenção da Administração Pública Burocrática 
- voltada para seu próprio poder. Assim, o foco teria a fina-
lidade de garantir o caráter democrático da Gestão Pública. 
A partir de então passaram a ser adotadas nomenclaturas, 
como cidadão-usuário e cidadão-cliente (Bresser-Pereira, 
1998) ou usuário-cidadão (Coutinho, 2000). Entretanto, 
diante de tais observações, cabe o alerta de Motta (2013) 
de que o momento atual remete para a consciência sobre 
os limites da inserção de mecanismos privados, sendo ne-
cessário conciliar lições aprendidas no meio privado com o 
meio público, porém respeitando características inerentes 
à administração pública. 

Os esforços para a inserção da Administração Pública Ge-
rencial perduram até hoje. Verifica-se que as organizações 
buscam readequar as suas estruturas, processos e produtos 
buscando maior eficiência e efetividade, assim gerando va-

lor público. Nas organizações públicas, distintas são as agen-
das voltadas para a transformação (ou adaptação) organiza-
cional por meio de iniciativas inovadoras. 

3.	O PROGRAMA NETUNO E A CARTA DE SERVIÇOS 

Dando sequência aos esforços de modernização adminis-
trativa realizados no Brasil, no ano de 2005 foi instituído o 
Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização 
(Gespública) por meio do Decreto nº 5.378/2005 (Brasil, 
2005). O Gespública caracterizou-se por ser um o programa 
essencialmente público e orientado para o cidadão. Fun-
damentado no Modelo de Excelência em Gestão Pública 
(MEGP), representa a principal referência a ser seguida pelas 
instituições públicas que desejam aprimorar constantemen-
te seus níveis de gestão (Palvarini, 2008). 

O MEGP foi concebido a partir da premissa segundo a 
qual é possível ter uma gestão de excelência em organi-
zações públicas. Esse modelo tem como base não apenas 
os princípios constitucionais próprios das organizações 
públicas, mas também princípios da gestão de excelên-
cia contemporânea, constituindo-se pelos seguintes fun-
damentos: cultura da inovação; pensamento sistêmico; 
aprendizado organizacional; liderança e constância de pro-
pósitos; orientação por processos e informações; visão de 
futuro; geração de valor; comprometimento com as pesso-
as; foco no cidadão e na sociedade; desenvolvimento de 
parcerias; responsabilidade social; controle social; e gestão 
participativa (MPOG, 2014).

A MB, enquanto instituição pública, acompanhou o de-
senvolvimento de novas ferramentas na Administração Pú-
blica, implementando programas adaptados às suas neces-
sidades (MB, 2011). O processo evolutivo das iniciativas da 
MB e as respectivas correspondências às medidas desenvol-
vidas no âmbito governamental podem ser visualizadas na 
Figura 1. Fato de destaque é que no ano seguinte ao lança-
mento do Gespública a MB adotou uma versão customizada: 
o Programa Netuno. 

O Programa Netuno consiste em um processo adminis-
trativo destinado a aprimorar a gestão das organizações 
militares (OM). Esse tem como diretrizes básicas: a capa-
citação profissional; o aperfeiçoamento da estrutura admi-
nistrativa; a valorização do elemento humano; assim como 
a racionalização de custos e o combate ao desperdício, na 
busca pela austeridade financeira (MB, 2011). Atualmen-
te, o Programa Netuno utiliza diversas ferramentas, que 
vêm se disseminando para um número cada vez maior de 
OM, como: o Planejamento Estratégico Organizacional; a 
Análise e Melhoria de Processos; a Pesquisa de Clima Or-
ganizacional; o Ciclo de Avaliação e Melhoria e a Carta de 
Serviços da OM.
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A inserção e uso da Carta de Serviços ao Cidadão foi insti-
tuída pelo Decreto nº 6.932, de 11 de agosto de 20092, com o 
objetivo de informar ao cidadão: os serviços prestados pela 
organização, as formas de acesso aos serviços, e os respecti-
vos compromissos e padrões de qualidade de atendimento 
ao público (MPOG, 2009). Esse instrumento foi proveniente 
de experiências prévias de sucesso em outros países, como 
o Reino Unido, a França e a Espanha (Falco, 2000).

A adequada divulgação da Carta tem a finalidade de pro-
porcionar o acesso às informações ao cidadão, com relação 
aos serviços, bem como ampliar a participação e controle 
social do bem público, incentivando a melhoria da qualidade 
do atendimento (MPOG, 2009). A Carta auxilia na redução 
da assimetria da informação, conferindo ao cidadão o papel 
de ator principal do processo de prestação do serviço públi-
co (Falco, 2000). Dessa forma, busca restabelecer3 a relação 
direta entre o cidadão e o agente público. Além de infor-
mar e estimular a participação do cidadão, a Carta também 
proporciona aos próprios órgãos públicos a possibilidade 
de adaptarem-se às necessidades dos cidadãos (Córdoba, 
2000).

4.	AS ORIENTAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO GERENCIAL 
E A CARTA DE SERVIÇOS

Bresser-Pereira (1998) identificou na literatura três orien-
tações sobre Administração Pública Gerencial: técnica, eco-
nômica e política. Tendo a orientação para o cidadão-cliente 
como o ponto chave da Administração Pública Gerencial, e 

que a Carta de Serviços é um instrumento que possui como 
principal foco o cidadão, pode-se apontar características da 
Carta que respondem a aspectos dessas orientações.

Em relação à orientação técnica ressaltam-se o controle 
por resultados; a introdução de mecanismos de busca da 
eficiência, que visam o fornecimento de serviços pelo me-
nor custo possível, alcançando um maior número de cida-
dãos (value-for-money); o estabelecimento de padrões de 
serviço e o uso do benchmarking. A Carta de Serviços se 
alinha a essa orientação, pois possibilita o controle de re-
sultados mediante o estabelecimento de padrões de qua-
lidade, estimulando o acesso aos serviços e possibilitando 
o atendimento de maior parcela da população. Em adição, 
ao fornecer informações claras e precisas sobre os serviços 
prestados, desponta o elemento da comparabilidade. Assim, 
são criadas condições para a realização do benchmarking4 

com organizações que prestam o mesmo tipo de serviço e 
que sejam reconhecidas pela elevada qualidade em suas 
respectivas áreas.

A vertente da orientação econômica é relacionada à 
competição administrada. Esta consiste na introdução de 
elementos competitivos na prestação dos serviços públicos, 
por meio dos quais as organizações são estimuladas a dis-
putar entre si o atendimento à demanda dos cidadãos. As 
informações relativas às preferências dos cidadãos-clientes 
são essenciais para a avaliação dos serviços prestados. Por 
consequência, as organizações públicas buscariam propor-
cionar ao usuário um leque maior de opções de serviços, 
além de elevar a sua qualidade. Para atingir esses objetivos, 

1992...   GQT - Gestão 
da Qualidade Total

1998...
GECON - Gestão Contemporânea

2006... 
Programa 

Netuno

1996...  QPAP -
Programa da Qualidade 

e Participação na 
Administração

Marinha do Brasil

Governo Federal

1990...   Subprograma 
da Qualidade e 

Produtividade na 
Administração Pública

2005... GESPÚBLICA  
Programa Nacional de 

Gestão Pública

2000...  PQSP 
Programa da 
Qualidade no 

Serviço Público

Figura 1 - Programas da Marinha do Brasil e do Governo Federal
Fonte: MB (2011, p. 2-1)
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autores são favoráveis à importação de várias técnicas da 
administração de empresas. Dentre as técnicas destaca-se 
a contratualização interna, que consiste na divisão da Admi-
nistração Pública em um reduzido núcleo estratégico e uma 
grande periferia operacional, e a adoção de serviços mais 
flexíveis e variados. Ademais, prega-se o uso intensivo da 
tecnologia da informação, com a finalidade de coordenar 
alianças estratégicas entre organizações, e a introdução de 
novos estilos de gestão, em particular da gestão pela quali-
dade total5.

Na perspectiva da orientação econômica, a Carta de Servi-
ços, ao tornar transparente seu portfólio de serviços, permite 
que o cidadão-usuário tenha conhecimento das diversas op-
ções que lhe são oferecidas. Um paralelo pode ser desenhado 
com a possibilidade de que os gestores da própria organiza-
ção, ao terem um maior contato com esse portfólio, criem ser-
viços que contribuam para sua ampliação e customização. Na 
essência, o maior contato com os serviços existentes e os seus 
requisitos de qualidade permite que os gestores busquem os 
padrões de atendimento compromissados. E, após esses se-
rem atingidos, é possível traçar novas metas, contribuindo 
para a elevação da qualidade desses serviços. Além disso, a 
evidenciação dos serviços prestados e de seus requisitos fun-
ciona como uma contratualização interna na qual as organiza-
ções que operacionalizam esses serviços demonstram o que 
estão realizando ao núcleo estratégico a que estão vinculadas.

Por último, a orientação política ou democrática consiste 
na soma do controle social ao de resultados e à competição 
administrada. A proposta conduz à progressiva participação 
dos cidadãos na definição de critérios e parâmetros a se-
rem utilizados na avaliação e controle dos serviços públicos, 
aumentando a accountability dos administradores públicos 
perante eles:

[...] a valorização da participação dos cidadãos 
na gestão da coisa pública assume alta relevân-
cia. O cidadão-cliente é um cidadão-cidadão, 
um cidadão pleno, que é objeto dos serviços 
públicos e também seu sujeito, na medida em 
que se torna partícipe na formação das políticas 
públicas e na avaliação dos resultados (Bresser-
-Pereira, 1998, p.118) 

Mesmo diante da difusão da importância do controle so-
cial, são necessários instrumentos que viabilizem sua ope-
racionalização. A Carta de Serviços é um exemplo, que ao 
estabelecer os compromissos e padrões de qualidade dos 
órgãos públicos, permite ao cidadão parâmetros para a re-
alização de eventuais cobranças. Ainda, no documento são 
estabelecidos os mecanismos de participação e comunica-
ção (Córdoba 2000), como os procedimentos para sugestões 
e reclamações, além de prever a realização de pesquisas de 
satisfação junto aos usuários (MPOG, 2009). A Carta se cons-

titui em um importante instrumento de voice giving (Falco, 
2000). Ou seja, além de proporcionar aos cidadãos os meios 
necessários para monitorar e controlar as atividades públi-
cas consiste em um mecanismo de regulamentação e coor-
denação das atividades das organizações públicas, visando o 
fornecimento de serviços mais coerentes com as expectati-
vas dos cidadãos.

Na Figura 2 é possível visualizar, resumidamente, os as-
pectos das orientações da administração gerencial que es-
tão diretamente relacionados com a Carta de Serviços ao 
Cidadão.

Orientação
Técnica

Orientação
Econômica

Orientação
Democrática

Carta de Serviços

Controle por Resultados

Padrões de Qualidade dos Serviços

Facilitação ao Acesso

Contratualização Interna

Benchmarking

Aumento das Opções de Serviço

Elevação dos Padrões

Controle Social

Participação

Figura 2 - Aspectos da administração gerencial e da carta de 
serviços

Fonte: Elaboração própria

5.	METODOLOGIA

No que tange aos fins, a pesquisa caracteriza-se como 
descritiva e explicativa, fazendo uso da abordagem compa-
rativa de estudos de casos (Yin, 1993; 2005). O estudo con-
tou com análise de referencial teórico acerca das temáticas 
abordadas, análise documental, realização de entrevistas, 
observação, análise de conteúdo e apresentação e discus-
são do material coletado entre membros da pesquisa e das 
organizações estudadas. 

O caráter descritivo teve por finalidade expor caracte-
rísticas do fenômeno (Vergara, 2009) por intermédio de re-
gistros, análises e interpretações. A explicação demonstra 
o aprofundamento da temática. Como unidades de análi-
se, foram utilizadas três organizações pertencentes à MB, 
constituindo-se em um estudo de caso do tipo múltiplo 
(Eisenhardt, 1989; Yin, 1993; 2005). O intuito foi analisar a 
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abrangência das variações de informações obtidas, enten-
dendo que a interação entre mecanismo e contexto pode 
ser mais precisamente explicado por métodos comparativos 
(Ackroyd, 2009). A análise consistiu na avaliação de varia-
ções de resultados entre casos múltiplos, sobre as diferen-
ças dos mecanismos operantes nas organizações.

Utilizou-se o geográfico como critério de seleção. Desta 
forma, foram escolhidas as organizações localizadas na ci-
dade do Rio de Janeiro, que disponibilizaram suas Cartas de 
Serviço no sítio do Programa Netuno, e tinham como foco 
principal o usuário externo, ou seja, não tinham como clien-
te principal outras organizações. Assim, seis organizações 
atenderam a esses requisitos, sendo sorteadas três: o Ser-
viço de Inativos e Pensionistas da Marinha (SIPM), o Serviço 
de Identificação da Marinha (SIM) e o Serviço de Assistência 
Social da Marinha (SASM).

Primeiramente, foram coletados dados das Cartas de Ser-
viços das OM selecionadas, e em seguida foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas com servidores que participa-
ram de seu processo de elaboração ou que atualmente são 
responsáveis por esses instrumentos nessas organizações, 
realizando-se um total de seis entrevistas. Complementar-
mente outras fontes foram estudadas como sítios da inter-
net, revistas institucionais e planos estratégicos.

Tanto o exame da documentação, quanto das entrevis-
tas foi realizado por meio de análise de conteúdo (Vergara, 
2005; Bardin, 2010), utilizando-se o software atlas.ti para a 
avaliação dos dados. As categorias de análise foram aquelas 
abordadas no referencial teórico, representadas na Figura 2: 
controle de resultados; padrão de qualidade dos serviços; 
facilidade de acesso; benchmarking; aumento das opções 
de serviço; elevação dos padrões; contratualização interna; 
controle social; e participação. 

6.	APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

6.1 Contextualização dos casos

6.1.1 Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha

O SIPM realiza concessão de direitos, acerto de contas, 
execução de pagamentos, presta atendimento ao público-al-
vo (inativos e pensionistas) e efetua o recadastramento anu-
al. Seu lema é “servir com qualidade a quem nos serviu com 
dedicação”, ou seja, a qualidade deve ser prioridade no aten-
dimento aos inativos e pensionistas–clientes da organização.

A MB possui cerca de 120 mil inativos e pensionistas, dis-
tribuídos por todo o território nacional, que recebem seus 

benefícios por meio do SIPM. Isso corresponde, em mon-
tante financeiro, a aproximadamente 65% da folha de paga-
mento total da Marinha (SIPM, 2011a). Portanto, verifica-se 
a sua relevância no orçamento institucional e na busca pela 
qualidade.

O SIPM foi uma das primeiras organizações da Adminis-
tração Pública brasileira e a primeira das Forças Armadas 
a elaborar a Carta de Serviços e tê-la certificada pelo Ges-
pública6. As ações tomadas pela OM previamente, como o 
mapeamento de processos e de procedimentos internos de 
atendimento, a permitiram estar preparada para a pronta 
elaboração da Carta logo após a publicação do Decreto nº 
6.932/2009. Havia naquele momento uma preocupação 
com o desenvolvimento de competências que poderiam 
contribuir com a melhoria da gestão e da satisfação do usu-
ário, como exemplo disso pode-se citar a participação no “I 
Fórum Internacional das Centrais de Atendimento Integra-
do” em junho de 2009.

Na fase de lançamento foi realizada uma ampla divulga-
ção da Carta: no festival âncora social7, por meio de folders, 
em jornais informativos da organização, e até mesmo de for-
ma individualizada nos contracheques8. Atualmente a Carta 
está disponível no site e nas salas de atendimento de todos 
os postos.

No mapa estratégico dessa OM está estabelecido, na 
perspectiva resultados, um aspecto que contribui para o 
cumprimento da missão e que está diretamente relaciona-
do à Carta de Serviços: “prestar um atendimento ao público 
alvo com qualidade, educação e cortesia, prestando todas 
as informações solicitadas [...]” (SIPM, 2011b, p.33). Tal par-
ticularidade se constitui em um dos objetivos estratégicos, 
que é medido por indicadores que refletem a satisfação do 
usuário. Além disso, outro objetivo estratégico, também re-
lacionado à Carta, visa à interação com o usuário, sendo tra-
duzido em indicadores relativos ao acesso às informações e 
ao uso da ouvidoria.

6.1.2 Serviço de Identificação da Marinha

O SIM realiza atividades gerenciais e de natureza técnico-
-profissionais inerentes à identificação do pessoal de inte-
resse da Marinha. Para tal, confecciona o cartão de identi-
dade da MB; coordena e apoia os postos locais e avançados 
de identificação da Marinha; orienta o processo de identifi-
cação datiloscópica e subsidiar, quando solicitado, o proces-
so criminal na Marinha; além de outras funções atinentes à 
capacitação e ao assessoramento técnico em identificação e 
datiloscopia na MB.

Essa OM foi criada em 1908, e tem se aprimorado na área 
de identificação por meio da frequente incorporação de re-
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cursos tecnológicos, atualmente estando entre um seleto 
grupo de organizações que realizam a captura digital para a 
identificação de seu pessoal.  Assim, o sistema atual realiza a 
coleta da impressão digital com o uso de leitor óptico, elimi-
nando a tradicional utilização de tinta. Além disso, ocorreu 
a desmobilização dos ateliês para fotografias, com a integra-
ção das webcams às estações de trabalho dos identificado-
res datiloscopistas. Dessa forma, passou a ser utilizado um 
único guichê para a captura das digitais, fotografia, coleta de 
dados e pagamento (desconto interno em contracheque), 
levando a expressiva redução no tempo de atendimento 
(Santos, 2013).

Atualmente o SIM possui em seu cadastro cerca de 850 
mil registros, e realiza a emissão de, aproximadamente, 60 
mil documentos de identificação por ano (Santos, 2013)

6.1.3 Serviço de Assistência Social da Marinha

Ao SASM cabem as tarefas de prestar assistência jurídica, 
psicológica e de serviço social a servidores, inativos e de-
pendentes; executar atividades de apoio funerário; apoiar e 
supervisionar o atendimento aos usuários no que se refere à 
manutenção de pensão alimentícia e à consignação de alu-
guel em Bilhete de Pagamento e divulgar atividades relacio-
nadas à promoção do bem-estar social do pessoal da MB, 
mantendo intercâmbio com entidades públicas e privadas, 
visando gerar ou ampliar as facilidades nessa área.

Essa organização tem por objetivo proporcionar serviços 
que contribuam com o bem-estar e a qualidade de vida a 
seus usuários. As ações são desdobradas pela execução de 
10 programas divididos em 11 projetos, com 31 instituições 
credenciadas. A diversidade dos produtos oferecidos con-
templa desde crianças até idosos, refletindo o lema: “quali-
dade de vida por toda a vida” (SASM, 2012). 

Relacionado aos propósitos da Carta de Serviços, desta-
ca-se o projeto “atendimento ao público”. Esse consiste na 
contribuição para o processo de capacitação dos servidores 
que lidam diretamente com o público, promovendo o aper-
feiçoamento da maneira de atender e estimulando a sua hu-
manização.

6.2 Análise cross-case

Diversos aspectos relativos à Carta de Serviços encontra-
dos na literatura foram observados na análise das OM. Po-
rém, mesmo diante da relação entre si, aqueles que se apre-
sentaram mais frequentes serão abordados separadamente 
para uma melhor organização.

6.2.1 Padrão de Qualidade dos Serviços e Controle de 
Resultados

Esse aspecto reflete o padrão do serviço que a organiza-
ção se compromete a prestar ao cidadão-usuário. Nos três 
casos estudados, observou-se que normalmente há relação 
com as características dos produtos e serviços, aos tempos 
de atendimento, aos prazos de prontificação e às facilidades 
de conforto oferecidas.

As OM estudadas detalham especificamente cada ser-
viço, estabelecendo o tempo de atendimento e o prazo de 
cada um deles.  No SIPM e no SIM, é previsto o atendimento 
“off-line”, ou seja, o cidadão-cliente é atendido mesmo caso 
o sistema esteja fora do ar.

A Carta de Serviços do SIM destaca com bastante 
detalhe as características dos seus principais pro-
dutos e ainda relaciona os itens de conforto para os 
usuários, como quantidade de televisores, bebe-
douros, banheiros, dentre outros. A especificação 
dos padrões permite a uniformização de procedi-
mentos, tornando os serviços mais delimitados. 
Isto gera uma melhor qualidade do atendimento: 

A Carta de Serviços, por uniformizar e informar procedi-
mentos, passou a ser uma valiosa ferramenta para a gestão 
do atendimento ao público, servindo como fonte de infor-
mações padronizadas para o atendente quanto aos servi-
ços que executa. Estando melhor informado e capacitado, 
o atendente presta o seu serviço com maior agilidade, efi-
ciência e qualidade, e, por consequência, atende e orienta 
melhor o usuário, o que implica diretamente no grau de sa-
tisfação positiva do cliente (Entrevistado 5).

Ademais, o controle social é facilitado. O usuário pode 
cobrar os itens oferecidos, bem como a melhora na aces-
sibilidade, pois na relação apresentada constam facilidades 
como cadeira de rodas e estacionamento para idosos e por-
tadores de necessidades especiais. 

Importante ressaltar que o estabelecimento dos padrões in-
terfere na própria gestão da OM, que tem que ser adequada ao 
atendimento desses. Tal fato pôde ser observado com destaque 
no SASM, que ativou um serviço de agendamento para possibi-
litar o atendimento da demanda sem impactar nos parâmetros 
compromissados. Paralelamente, a definição desses parâmetros 
permite que os resultados sejam mensurados por meio de indi-
cadores, possibilitando à organização a aferição de seus produtos.

6.2.2 Facilidade de Acesso e Contratualização Interna

Está relacionado à facilitação de acesso dos usuários aos 
serviços. Em geral, as OM descrevem as formas de acesso, 
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os locais, os horários de atendimento, e os documentos ou 
procedimentos necessários para a realização dos serviços.

Dentre as modalidades oferecidas de acesso, verifica-se 
uma diversificação, incluindo atendimento pessoalmente, 
por procuração, correio, telefone ou internet. O telefone 
e a internet são utilizados amplamente pelas organiza-
ções estudadas, ampliando a proximidade ao cidadão e o 
horário de atendimento, além da redução de necessida-
de do deslocamento. Dentre as possibilidades oferecidas 
pelo uso da internet, em alguns casos no SIPM é possível 
agendar o atendimento, realizar alterações cadastrais, 
acompanhar o andamento de processos e acessar a diver-
sos manuais, informações e formulários. Um dos serviços 
prestados por essa OM, o recadastramento, pode ser reali-
zado ainda pelo correio, ou no caso de impossibilidade de 
locomoção, por visita domiciliar. O atendimento domiciliar 
também é disponibilizado pelo SIM para identificação em 
determinados casos.

Os horários de atendimento presencial variam bastante, 
existindo serviços que chegam a funcionar 24 horas, como é 
o caso do Serviço de Apoio Funerário do SASM.

Em todas as OM os serviços são disponibilizados de forma 
descentralizada, proporcionando ao cidadão-cliente a opção 
de atendimento em diferentes localidades. Esta descentra-
lização é realizada por meio de um tipo de contratualização 
interna, na qual os diversos executores dos serviços estão 
ligados a um núcleo central. O SIPM possui vários Postos de 
Atendimento Avançado (PAA) na área do Grande Rio, assim 
como diversas Organizações Militares de Apoio de Contato 
(OMAC) e Organizações Recadastradoras (OREC) presentes 
em diferentes pontos do território nacional: 

A ideia foi justamente essa, descentralizar para 
facilitar o acesso das pessoas que moram em di-
ferentes regiões, houve esse investimento por-
que foi visto que o atendimento estava sendo 
muito demorado. As pessoas estavam esperan-
do muito, porque todas as pessoas vinham de 
longe, e tinham que vir aqui para a sede. Então 
o entendimento que descentralizar ficaria mais 
próximo dos clientes [...] (Entrevistado 4).

Além dos postos localizados nos Distritos Navais9, o SIM 
possui quatro postos avançados no Rio de Janeiro, com a 
previsão de inauguração de mais um, e uma equipe volan-
te de identificação, com a disponibilidade de uma unidade 
móvel10. O SASM executa seus serviços mediante acordos 
com cerca de 30 instituições credenciadas, o que também 
evidencia a contratualização. Além disso, as três OM anali-
sadas participam de grandes eventos, como o Âncora Social, 
permitindo um acesso facilitado a um grande número de 
participantes11.

6.2.3 Participação e Controle Social

Em geral, as Cartas das OM analisadas buscam garantir a 
efetiva participação dos usuários na avaliação e consequen-
te melhoria dos serviços prestados. Todas elas preveem um 
mínimo de cinco meios para que os usuários encaminhem 
suas dúvidas, reclamações e sugestões, possuindo setores 
de ouvidoria bem estruturados. São meios comuns o acesso 
por e-mail, por telefone e por caixa de sugestões. Entre os 
diferenciais, destacam-se a pesquisa de satisfação realizada 
pelo SIPM, disponível pela internet ou nas salas de atendi-
mento; o questionário de qualidade do atendimento aplica-
do pelo SASM e o totem eletrônico do SIM, que também 
possibilita a aplicação de um questionário de satisfação.  

As pesquisas de satisfação são acompanhadas pelas OM 
no Conselho de Gestão12, e efetivamente norteiam as ações 
dessas, se constituindo em importantes ferramentas da ad-
ministração voltada para o cidadão.

6.2.4 Aumento das Opções de Serviço e Elevação dos Padrões

Ao evidenciar os serviços, a Carta permite que os funcio-
nários tenham novas ideias, possibilitando a ampliação da 
gama de produtos. Além disso, a possibilidade de participa-
ção dos usuários potencializa essa capacidade de inovação, 
algo semelhante ao conceito de crowdsourcing13. O aumen-
to de opções aos usuários é mais evidente no SIPM, pois a 
Carta já se encontra na terceira edição. Tal fato permite que 
haja a comparação entre os serviços oferecidos inicialmente 
e a última versão.

Depois da criação da carta de serviços foi criada 
uma senha que o cliente entra no site do SIPM e 
tem acesso aos serviços pelo site, inteiramente 
pelo site [...] a requisição de alteração de ende-
reço ele pode começar pelo site e depois trazer a 
documentação, isso foi depois da carta de servi-
ços (Entrevistado 4).

No SIM, o aumento de opções é proveniente das próprias 
sugestões dos usuários, dentre as quais é possível citar a 
criação de postos de atendimento e a implementação do 
totem eletrônico. 

A elevação dos padrões também é observada. A gestão 
interna das OM se adapta para melhorar os serviços aos 
cidadãos-clientes. No SIPM foram realizadas novas contrata-
ções para o melhor atendimento da demanda, podendo-se 
citar melhorias concretas como a redução do prazo para a 
emissão do título de pensão de 17 dias para sete dias. O SIM 
também realizou a revisão de seus processos, exemplo disso 
é que as fotos passaram a ser integradas a um sistema, o que 
reduziu o prazo de disponibilização das identidades.
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6.2.5 Benchmarking

Em geral a prática de benchmarking é realizada em rela-
ção às práticas de gestão, por comparação. Por exemplo, a 
elaboração da carta e os itens abrangidos por essa, assim 
como a forma de divulgação são utilizados como os parâme-
tros de comparação entre as OM.

Em relação ao serviço em si, foi observado que no SIM 
é frequente a utilização do DETRAN, além do Exército e da 
Aeronáutica como referências. É usual durante o curso de 
identificador, serem realizadas visitas nas outras Forças para 
se conhecer os seus processos. O SIPM também as utiliza 
como referência em termos de atendimento ao público.

7.	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todos os aspectos observados na literatura, conforme 
explicitado na Figura 2, foram observados nas organizações. 
No entanto, as práticas observadas por elas apresentam al-
guma diversidade. Com o aumento da divulgação, passam a 
ser percebidas por outras organizações, que poderão adotá-
-las amplificando ainda mais a melhoria dessas na Marinha, 
que é o principal objetivo do Programa Netuno.

Por meio da análise realizada percebe-se que a Carta traz 
benefícios não apenas para o cidadão, que é a razão de ser 
desse instrumento, mas também para os próprios proces-
sos internos da organização, que se tornam mais explícitos e 
orientados para resultados.

Os Programas Gespública e Netuno, que utilizam o MEGP, 
fomentam a utilização da Carta nas organizações. A impor-
tância dada a esse instrumento por esses programas é justi-
ficada, pois os benefícios observados na sua utilização refor-
çam a maior parte dos fundamentos da excelência gerencial, 
que formam a base do MEGP (MB, 2013; MPOG, 2014).

A Carta estimula o pensamento sistêmico, pois ao eviden-
ciar os produtos da organização, permite que os servidores 
entendam os seus papéis no todo. Esse entendimento auxi-
lia no seu comprometimento, e consequentemente no papel 
da liderança, devido à percepção da importância e do signifi-
cado do trabalho de cada um.  

Ademais, o uso desse instrumento facilita o aprendizado 
organizacional ao elucidar os processos, requisitos e resul-
tados da instituição. Tais fatos corroboram com a cultura da 
inovação ao possibilitar a reflexão dos indivíduos que com-
põem a organização acerca dos diversos itens. Essa cultura 
ainda é alavancada pela gestão participativa, que amplia a 
quantidade de ideias e propostas ao se ouvir os cidadãos-
-usuários. 

A orientação por processos e informações tem como base 
a mensuração e a análise do desempenho. Assim, quando 
efetivamente utilizados no processo gerencial, permitem à 
organização a geração de valor, que a levará ao alcance de 
sua visão de futuro. Além disso, a disponibilidade das infor-
mações gera a transparência necessária ao controle social, 
que por sua vez também contribui para o melhor funciona-
mento da instituição, e evita desvios de sua orientação para 
o cidadão.

Ressalta-se que todos esses benefícios para a gestão in-
terna vão contribuir para o atendimento ao cidadão-usuário, 
razão de ser e objetivo principal dessas organizações. Tal fato 
se traduz também no conceito de responsabilidade social, 
ao assegurar aos atores a condição de cidadania por meio do 
acesso aos serviços essenciais. Essa relação entre os benefí-
cios observados e os fundamentos de excelência gerencial 
está representada de maneira esquemática na Figura 3.

Foco no cidadão e na sociedadeVisão de futuro

Aprendizado 
organizacional

Cultura da 
inovação

Pensamento 
sistêmico

Geração de valor
Orientação por 

processos e 
informações

Liderança e 
constância de 

propósitos

Controle Social Foco no cidadão 
e na sociedade

Gestão 
participativa

Responsabilidade 
social

Benefícios para a gestão interna

Benefícios para o cidadão-usuário

Figura 3. Os benefícios da carta de serviços e os fundamentos de 
excelência gerencial

Fonte: Elaboração própria

Assim, constata-se que os benefícios trazidos pela Carta 
demonstram a sua utilidade na melhoria contínua dos servi-
ços oferecidos pelas organizações públicas, o que indica que 
seu uso deve ser incentivado e constantemente aprimorado. 
A partir de tais constatações, sugere-se a realização de mais 
pesquisas empíricas sobre essa ferramenta, auxiliando no 
seu aprimoramento como consequência da divulgação de 
experiências de sucesso de outras instituições.
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(Endnotes)

1	  Ao realizar pesquisa na base SciELO e na Biblioteca Digital Bra-
sileira de Teses e Dissertações (BDTD) com as palavras-chave 
“carta” e “cidadão”, ou “carta” e “serviços”, não foram encon-
trados artigos diretamente relacionados à Carta de Serviços ao 
Cidadão estabelecida pelo decreto 6.932/2009.
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2	  Esse mesmo decreto que estabelece a Carta, demonstra o seu 
alto grau de vinculação ao programa Gespública, em seu artigo 
13: “O Programa Nacional da Gestão Pública e Desburocratiza-
ção – GESPÚBLICA [...] colocará à disposição dos órgãos e enti-
dades do Poder Executivo Federal interessados, gratuitamente, 
metodologia para elaboração da Carta de Serviço ao Cidadão 
[...]” (MPOG, 2009). 

3	  Utilizando-se a teoria agente-principal, pressupõe-se que os 
cidadãos deveriam atuar no papel de principal. Ou seja, os 
cidadão passam a ser interpretados como proprietários, en-
quanto as organizações públicas assumem o papel de agente, 
defendendo os interesses do proprietário na geração de valor. 
No entanto, devido à presença de uma relação principal-agente 
fortemente desequilibrada e na ausência de instrumentos para 
controlar a atuação dos administradores públicos, a distância 
entre os cidadãos e a administração pública se acentuou. Con-
sequentemente, os cidadãos passaram a não se reconhecer no 
papel de proprietários dos serviços públicos (Falco, 2000).

4	  “Benchmarking pode ser definido como a procura contínua de 
melhores métodos e práticas que produzem um maior desem-
penho quando adaptados na própria organização” (MB, 2013, p. 
1-28).

5	  Percebe-se de forma clara a relação entre esses preceitos e o 
Programa Netuno, tendo em vista que esse programa de moder-
nização administrativa se seguiu a programas de qualidade total, 
sendo uma evolução desses ao agregar outras ferramentas.

6	  Em virtude da experiência auferida e como forma de incentivo 
às demais organizações, o SIPM foi convidado a participar do 
Encontro para Difusão da Carta de Serviços ao Cidadão como 
Ferramenta Orientadora da Gestão Interna de Processos Orga-
nizacionais das Instituições Públicas Brasileiras, realizado em 1º 
de junho de 2010, na ANATEL em Brasília, em evento organizado 
em conjunto com o Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão.

7	  O festival Âncora Social é um evento que congrega ações sociais 
com a prestação de serviços, orientações e entretenimento. Os 
participantes têm acesso a atendimentos médicos e odontoló-
gicos, serviços de identificação, recadastramento e orientação, 
serviços de beleza, atividades pedagógicas e infantis, além de 
exposições sobre a Marinha.  

8	  A parte externa do contracheque da MB, que é recebido por 
todos os seus integrantes, possui um espaço para a veiculação 
de notícias e informações de interesse geral.

9	  Atualmente a Marinha divide-se geograficamente em nove re-
giões.

10	 Trata-se de um microônibus adaptado que tem a capacidade de 
identificar até quatro usuários simultaneamente.

11	 Na 7ª edição do evento em maio de 2013 foram realizados 
5.240 atendimentos, em diversas especialidades.

12	 Esse conselho foi uma inovação administrativa na MB, que re-
modelou o Conselho Econômico, que tinha como função básica 
a prestação de contas. Assim, ampliou a função de controle para 
uma função de assessoramento, mais adequada às práticas pre-
conizadas pela Administração Pública Gerencial. O Conselho de 
Gestão assessora o Comando não apenas nos aspectos relacio-
nados à administração econômico-financeira e gerencial, como 
também naqueles relacionados ao desenvolvimento organiza-
cional (MB, 2013).

13	 “Crowdsourcing é o ato de tomar uma tarefa tradicionalmente 
realizada por um agente designado (como um empregado ou 
um contratado) e terceirizá-la, fazendo uma chamada aberta a 
um grupo indefinido, porém grande de pessoas” (Howe, 2008, 
p.1, tradução nossa).


